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DATA OA REUNIAO: Vlnle de Janelro de dois mll e vlnte.

LOCAL DA Sala de reunlões n. 3.o plso do Edlflclo dos Paços do Concelho.

PRESIDIU: O Senhor Presldonto da Câmara da Mala, Eng.o Antónlo Dom¡ngos da Sllva Tlago.

PRESENçAS E FALTAS

- Presidente:

Antönio Domingos da Silva Tiago - Presente.

- Vereadores:

Josê Francisco Feneira da Silva Vieira de Carualho - Presente.

Emllia de Fátima Moreira dos Sanlos - Presente.

Sandra Raquel de Vasconcelos Lameiras - Presente.

Ana Miguel Ferreira da Silva Vieira de Carualho - Presente.

José António Andrade Feneira - Presente.

Mârio Nuno Alves de Sousa Neves - Presente.

Jaime Manuelda Silva Pinho - Presente.

Paulo Fernando de Sousa Ramalho - Presente.

Paula Cristina Romão Pereira - Presente.

Mada Moreira de Sâ Peneda - Presente.

lN¡Cþ DA REUNIÃo: Dezassols horas.

ENCERRAilENTO: Dezanove horag e guaronla e clnco mlnutos.

SECRETARIOU: O Chelb de Dlvlsão da DAG, Dr. Antónlo Josó Corrola Fortæ do Morals.

ORDEfrt CRONOLóGrcA poR euE FORAM TRATADOS OS ASSUNToS: A ordem da próprla agonda.
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Intcrvcngão do Prlblico nos termos do n.o 6 do arrigo 49.o da

Iæi n." 7512013. dc l2 de setembro.

PerÍodo de Antcs da Ordem do Dia.

Concurso Público. oor lotes com publicitacão intemacional

oara a celebração de dois acordos ouadro sinsutarcs oara a
lreneficincão de vias nrnc¡¡limenlo n-o

t24v20t9.

Proposta ao pedido dc csclarecimentos efetuado pelo interes-

sado.

Informaçåo n.' õ 1 560 ', elaborada pela Secção Compras.

I

2,2.1a2.8

3,3Aa3F

Não houve intervørção de públi-
co.

Intervencõeis:

l) Exm.os(as) Senho-

res(as) Vereadores(as):

- Dr. Jaime Manuel da Silva
Pinho;

- Dr. José Francisco Feneira
da Silva Vieira de Carva-
lho;

- Eng.o Sandra Raquel Vas-
concelos Lameiras;

- Prof.' Doutora Paula Cris-
tina Romão Pereira;

- Dr. Paulo Fernando de
Sousa R¡malho;

- Doutor Mário Nuno de

Sousa Neves;

- Dra. Marta Morcira dc Sá

Peneda;

- Dr. José António Andrade
Ferreira.

2, Prcsidcnte da Câmara
Municipal, Eng.'fu¡tô
nio Domingos da Silva
Tiago.

3) Prestação de esclareci-
mentos de nan¡rcz¿ téc-
nica pelo Arquiteto
Francisco Cutùa, Dire-
tor do Dcpartamento de
Srstentabilidade Teni-
torial.

Aprovação da ratificação, por
unanimidade.
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"Execucão do oroieto de beneficiacão do Complcxo Munici-
oal de Ginástica - Cid¡dc da Maia".

lnformação n.' 59 378/19, elaborada pelo Eng.o Carlos Ma-
nucl Torres Pereira d¡ Silva.

Pedido de isencão dc t¿xas.

Informação n.o 35 590/19, emanada pelo Depafamento de

Finanças e Palrimónio.

Aditamento ao relatório de avaliacão de uma osrcela de
terreno. localizada na Rua Fernando Namora. frcguesia da

Cidade da Maia. reqistada sob o n." 24457-Dl19. cm nome de
Municfoio de Maia.

4,4A a 4CS

5,5.1 e 5.2,5A
a5D

ó,6.1 a 6.4,6A
a6P

Aprovação do projeto de exccu-

ção, por unanimidade.

!¡i3@ç@:
I )Exm.os(as) Seúores(as) Vere-
adores(as):

- Dr. José Frar¡cisco Ferreira
da Silra Vieira de Can¡a-
lho;

- Eng.' Sandr¡ Raqucl Vas-
conceloo Lameiras;

- Dr. Paulo Fcmando de
Sousa R¡m¡lho;

- Dra. Mara Morpira de Så
Peneda;

- Dra. Ana Migwl Viein de
Carralho;

2) Presidenæ da Câm¡ra Muni-
cipal, Eng.o Artónio Domin-
gos da Silw Tiago.

3) Prestação de esclarocimentos
dc naurcza técnic¡ pcla Dra.
Romana Abreu, Comar¡dante do
Serviço de Polfcia Municipal.

!si3@ç!s:
I )Exm.os(as) Senhore{as) Vee
adores(as):

- Dr. Jo.sé Francisco Feneira
da Silva Vieira de Carva-
lho;

- Eng.' SEndra Raquel Vas-
conceloc lameiras;

- P¡of.o Doutora Paula Cris-

Adiado.

Adiado.
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- Procedimento n. o 1348/2019 - Contratacão através de aiuste
dircto. por urgência imperiosa. pelo tempo estritamente ne-
cessár¡o à conclusão do concurso público ¡)or prévia oualif¡-
cacão oara a ores¡acão de servicos combinados de vicilância
e seguranca humana de lieacâo à central de rececåo e mon¡-
torização de alarmc.s. para o Município da Maia.

Proposta de Procedimento - ratifìcacåo.

Prooosta de adiudicacâo.

lnformação n.o 59 855/19, elaborada pelo Serviço de Contra-
tação Pública.

- Proieto de intencão de decisão relalivo ao orocesso de visto
ria de segurança.

7,?.1e7.2,?A
a 7CD

8,8Aa8l

tina Romão Pereira;

2) Presidente da Câmara Muni-
cipal, Eng.o António Domin-
gos da Silva Tiago.

3) Prestação de esclarecimentos
de natureza técnica pelo Arquitc-
to Francisco Cunha, Diretor do
Depanamento de Sustentabilida-
de Tenitorial.

Ratificação da proposta de pro-
cedimento c aprovação da pro-
posta de adjudicação por maio-
ria, esta em consequência do
voto contra da Coligação "Um
Novo Comço".

!s.!ss¡c0es:
I )Exm.os(as) Senhores(as) Vere-
adores(as):

- Eng.n Sandra Raquel Vas-
concelos Lameiras;

- Prof.o Doutora Paula Cris-
tina Romão Pcrcira;

- Dr. Paulo Femando de
Sousa Ramalho;

2) Prcsidcnte da Câmara Muni-
cipal, Eng.o furtónio Domin-
gos da Silva Tiago.

3) Prestaçåo de esclarecimentos
de natureza técnica pcla Dra.
Albertina Moreira, Chefe da
Divisåo de Contratação Pública e
Aprovisionamento.

Aprovação da ¡ntençâo de deci-
são do proc€sso de vistoria de
segurança, determinando quc a
audiência se proccssc por forma
escrita c quc os interessados
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Pcdido dc rcstrição dc horário dc funcion¡¡ncnto.

Pedido de informacão orévia.

l. Brurc Miguel Ribeiro Vidal

2. Valde¡narAn¡ónio Anújo Maia

- Processo de l¡tcamcnto.

l. Joaquim da Costa Ferrcira

9, 10, lO.t e
t0.2

ll,llAallD
12,l2Aal2D

13,l3Aa l3C

sejam notificados, para no prrzo
dc dcz dias se pronunciarem, por
unani¡nidade.

Apronção da resuição do horá-
rio de funcionâmenlo do estabe-
lecimento cornercial Spot Bar,
por unanimidadc.

Interrencõe¡:

I )Exm.o{as) Scnhorc(as) Vcrc-
adorc{as):

- Dr. Jocé Fnncisco Feneira
da Silva Vicir¡ de Carra.
ttro;

- Eng.' Sandra Raquel Vas-
concclos l¡mcins;

- Dr. Paulo Fernando de
Sousa Ramalho;

2) Prtsidcntc d¡ Cåma¡a Muni.
cipal, Eng.o António Domin-
g06 da Silva Tiago.

l. Inviabilizado o pcdido dc
informaçâo prévia, por unanimi-
dade,

2. Viabilizado o pcdido de in-
formação prévia, por unanimida-
de.

Aproração com vista ao dcfcri-
n¡ento e concessåo da altcraçåo
ao loþ l, por unanimidade.
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Processo dc Construcão.

l. Abflio Augrsto Oliræira e Sá.

2. lagoazcndc Desenvolvimcntos Imobiliárioq Lda.

3. Lagoazendc Desenvolvimcntos tmobiliários, Lda.

4. Hugo t adislau Loureiro Gornes da Silra.

5. Maria Teresa Monteiro Bento Blattner.

Tarifa de t¡atamenlo de rcsíduos sólidos para 2020.

Olìcio n.'60 008/19, emtntdo pela Lipor.

Maia Go - Comércio Internacional - Outubro de 2019

E-m¡il n.o 400/20, elaborado pelo Eng.o Filipe Gonçalves.

14, l4Aa l4D
15, l5Ae l58
16,16Ae 168
17,l7aa l7C
18, l8A a l8F

19, 19.1,

194 ¡ 19G

20,204 c 208

I a 4. Aprovação com vista ao
diçosto no n.o I do artigo 27.o

do RIIJE e ao deferimento do
projcto de arquiæura, sujcito às
condições impostas nas informa-
ções técnicas, por unanimidade,
conformc informaçõcs técnicas.

5. þrovação com vista ao dis-
posto no n.o 8 do artþ 27." do
RJUE e ao deferimeno do pro-
jeto de arquitetun e conccssão
de liccnça, com sujcição às con-
diçõ€s impostas na infonnação
técnica, por unânimidade.

Tomado conhecimento.

Intervencões:

I )Exm.os(as) Senlorcs(as)
Vereadores(as):

- Dr. José Francisco Feneira
da Silva Viei¡a de Carva-
lho;

- Eng.' Sandra Raquel Vas-
conceloo l¡meiras;

- Dra. Marta Moreira de Sá
Pcncda;

2)Prcsidcntc d¡ Cåmara Mu-
nicipat, Eng.o António Do.
mfugoa da SilvaTiago.

Tomado conhecimento.
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Exoodicntc.

Oflcio nJ 58 924119, emanado pcla Assembleia Munhipal do
Maia.

E¡rocdicnte.

Oficio n! l7lli20, emanado pela ,{ssernbleia Municipal da
Maia.

- Resuno diário da tesounria.

21,22,23,U

25,26

27

Tornado corùecimento.

Tomâdo conhecirnento.

Tornâdo conhcci¡ræno.
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PONTO N.9 2 PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA.--

Senhor Presidente da Câmara informou a Câma-

ra Municipal da situaSo de um desmoronamento ocorrido no piso da EN l3 na sua confluên-

cia com a A4l, ocorrido no dia antcrior, e¡n virtude do colapso de uma passagem hidráulica, e

do recrutamento de uma empresa com urgência, que começou já a fazer a recuperação da tu-

bagem e da via.

'----A Scnhora Vereadora Sandra Vasconcelos [¿mei-

ras interveio, falando sobre a questão do regulamento de táxis do concelho da Maia, que tinha

sido aprovado em outubro pela Câmara Municipal, perguntando pelo ato de discussão públi-

ca, pois esteve com alguns taxistas que lhe disseram que não tinham visto nada sobre isso,

para poderem apresentar as suas sugestões.

;;;;;;;;;;;;;;,;;;y*;::::ii:iH::Ti:i:.ffi i::
percursos no início do presente ano, e que houve diversas freguesias onde a informação das

alterações que iriam entrar em vigor no início de janeiro, chegaram muito atrasadas, não obs-

tante o facto de as pessoas ligarem para a Maiambiente e eles informaram as pessoas dessas

alterações.

'--------Mais referiu a Senhora Vereadora que na Rua

Gonçalo Mendes da Maia existia uma quantidade de lixo que se acumulava ali todos os dias,

sendo uma imagem degradante e que importava ver aquela situação, retirando-se aquele lixo

todo, tendo o senhor Presidente afirmado que já tinha falado com a administração da Maiam-

biente no sentido de encontrarem uma solução para aquele caso. -------

'---------Mais falou a Senhora Vereadora acerca do

empreendimento da Farfetch e do enorme problema de circula$o viária qua iria colocar entre

a área de Matosinhos e da Maia, tendo o senhor Presidente referido que já havia solicitado

rM-oAG-SA{18.1
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informação à Secretaria de Estado, tendo sido informado que já haveria um acordo entre a

Câmara Municipal de Matosinhos, a IP e a Secretaria de Estado, para aprovarem o licencia-

mento viário daquele empreendirnento, referindo ainda o Senhor Presidente que iria falar com

a Câmara Municipal de Matosinhos acerca desta questão.

.----------Mais acrcscentou o Senhor Presidente que

sobre o assunto dos táxis já tinha assinado o cdital para envio para discussão pública, julgan-

do que o rnesmo já teria sido publicitado e enviado para Diário da República. ---------

-----O Senhor Vereador Paulo Rarnalho interveio,

informando que os serviços técnicos da Maiambientc tinharn produzido um estudo de avalia-

ção do diagnóstico do ano passado, concluindo que tinham ainda mais capacidade de separar

resíduos, ou seja, muitos dos resíduos que estavam a ser colocados nos indiferenciados eram

resíduos que tinham capacidade de serem colocados nos outros compartimentos, desde o pa-

pel ao cartão, ao plástico e ao vidro. Mais acrescentou o vereador que fazendo-se compara-

ções com as cidades mais evoluídas na Europa, que já fazem a recolha u¡na vez por semana,

resolvcu a Maiambiente apostar numa tcntativa de colocar as pessoas nessa situaSo de se

verem obrigadas a fazer u¡na maior seleção. Mais referiu o Senhor Vereador que na primeira

e na segunda semana tiveram muitas reclamações, ffiÍrs algumas das pessoas que tinham re-

clamado já lhe.s vieram dizer que era possível acomodar os resíduos indiferenciados no com-

partimento, para que sejam recolhidos apenas uma vez por semana, aumentando-se assim o

valor dos resíduos potencialmente valorizáveis ou recicláveis, pois as pessoas eram obrigadas

a lazer mais essa separaSo.

--------A Senhora Vereadora Sandra Vasconcelos

Lameiras alirmou que aquela situação tinha sido mal comunicada, pois tinharn havido muitas

reclamações sobre aquele assunto da recolha de resíduos sólidos urbanos, tendo o Senhor

Vereador Paulo Ramalho afirmado que houve muita comunicação, mas que reconhecia que

não tinha chegado de forma convcnie¡rte a alguns lados, mas que aquilo era uma experiência

tM-DAG-SA-o18.1
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que estava¡n a fazer sendo quc o sistema iria ser afinado, de acordo com as verificações que

iriam ser feitas, de ¡nês a mês. Mais acrescentou o Senhor Vereador que, naquele momento,

as coisas estavam mais normalizadas e aquela era a principal razão, ou seja, tentar sensibilizar

as pessoas para separarem cada vez mais e melhor, pois haviam muitos resíduos que trão

eram depositados nos compartimentos de resíduos valoriáveis ou recicláveis.

il ** ;; ; ;;;;";;; 
" 
l:ï::i J ffii:"iîJi iÏ: ;:i :ï::

autorizava que aquelas fossem colocadas no exterior, obrigando assim que os utcntcs apenas

tivcsse¡n acesso às mes¡nas pelo exterior e não pelo interior dos prédios, achando estranha

aquela situação, tendo o Senhor Presidente afìrmado que desconhecia aquela situação, mas

que iria chamar o Diretor do Departamento de Sustentabilidade Territorial para esclarecer

aquela questão.

;,:;;;;.;;;;;;;;;:;",;';;H*Jffi :ï;:::::;::îi:
qual afirmou que gostaria de ali colocar duas questões, sendo utna a que tinha que ver com as

obras que estavam em curso na pista do aeroporto, da responsabilidade da ANA, em que ti-

nham vindo a público notícias que falavam num atraso de um ano para a sua conclusão. Mais

referiu o Senhor Vereador que aquelas obras provocavam enorrnes constrangimentos aos mu-

nícipes de Vila Nova da Telha e de Moreira, pelo que gostava de saber se era verdade que

existia um atraso daquela ordem, se a ANA tinha ou não justificado aquele atraso e que inter-

venção fez a Câmara Municipal, no sentido de minimizar os prejuizos que aquelas obras cau-

savam.

.---------Mais rcferiu o Senhor Vereador que a habita-

ção social era a questão mais recorrente a que eram chamados a intervir, sendo muitas as

queixas que lhes chegavam naquela área, e naquela Câmara Municipal tinha sido aprovado

um novo regulamento, que veio produzir transparência nos critérios de acesso à habitação

social, pontuando as candidaturas e criando uma base de dados dos candidatos a habitação

IM-DAG.SA-o18.1
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social. Mais referiu o Senhor Vereador que lhes fosse facultada a listagem das pessoas que se

candidataram e que aguardavam a atribuição de habitação social, com a respetiva hierarqui-

zação, para perceberem quais era¡n de facto as prioridades, sendo que aquela situação da ha'

bitação social era a primeira e grande preocupação de todos os vereadores e que assim gosta-

riam de perceber qual era a dimensão do problema e as prioridades a acudir.

-----------O Senhor Presidente da Câmara Municipal

afirmou que tinha tomado conheci¡nento da existência de questões com a obra de prolonga-

mento do Taxi-Way do aeroporto e que agiu junto da administração da ANA, estando marca-

da uma reunião para o dia24 de janeiro, na Câmara Municipal, corn a Administração daquela

empresa, e que, segundo tinha sido informado, o atraso das obras prendia-se com problemas

de solos, que obrigaram a um reforço estrutural

'------------Sobre a questão da habitação social o Se-

nhor Presidente referiu que estavam a atuar bem e que se encontra em curso a preparação de

uma candidatura ao Primeiro Direito, que estava agora a ser ultimado em tennos de decretos

regulamentares pela Secretária de Estado Ana Pinho, e que brevemente seria assinado um

protocolo entre o Governo e a Câmara Municipal. Mais referiu que a Senhora Vereadora Ana

Miguel Vieira de Carvalho iria marcår um dia para a equipa que estava a trabalhar naquela

questão, viesse apresentar ao Executivo Municipal a estratégia de habitaSo para os próximos

anos. ----

----------Tendo chegado naquela altura da reunião de

Câmara, o Arquiteto Francisco Cunha, Diretor do Depafamento de Sustentabilidade Territo-

rial, explicou que o acesso às casas do lixo tanto poderia ser feito pelo interior dos prédios

como pelo seu exterior, tudo dependendo dos projetos apresentados na Câmara Municipal,

não existindo nenhuma regra que impusesse a obrigatoriedade de ser pelo exterior ou pelo

interior dos prédios

Senhor Vereador Jaime Pinho interveio,

tM-DAG-SA-o18.1
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afirmando que há alguns meses atrás, em que houve noticias de que teria auferido da Câmara

Municipal mais de ce¡n mil euros, rcquereu à Câmara uma declaração que contivesse os valo-

res que lhe tinham sido pagos, para que pudesse fazer prova de que aquelas notícias era¡n

falsas, tendo já passado três ou quatro rneses sobre aquele seu requerimento e ainda não lhe

tinha sido entregue a referida declaração, sendo que aquela questão mexia com a sua idonci-

dade pessoal e com a da Câmara Municipal, sendo um direito que tinha e quc queria ver

cumprido.

;;;;;:;;;;;;,;;;;;;;;:.;,;;,*,ff ï:::,:":,:ï;:ffi:J;;,i;
e que a única razão que aclmitia para que o documento ainda não lhe tivesse sido entregue era

que a Dra. Alexandra Carvalho, que naquele mesmo dia tinha ido ao hospital, estava doente

desde a altura do Natal e que iria falar com ela no sentido de se despachar aquele assunto. ----

Mais interveio o Senhor Vereador, refe-

rindo que também já há alguns meses que tinham entregado uma proposta de atribuição de

um subsídio ao Sport Clube Castêlo da Maia, tendo o Senhor Presidente afirmado que os ser-

viços municipais do desporto já tinham preparado um documento, que lhe iriam fazer chegar,

::: ïi: :::::::: :: ::Ï: :*'"* :ïiïi, ä ; ;:;"; ; ;;"; ;:: .
propósito de desporto, estava em aberto a questão do atlas de atribuição de subsídios, tendo o

Senhor Presidente referido que os serviços iriam estar presentes nutna fr¡tura reunião para

fazerem uma apresentação do normativo de atribuição de subsídios aos clubes concelhios. ----

----O Senhor Vereador Jaime Pinho ques-

tionou ainda o Senhor Presidente sobre o facto de ter sido tornado público muito recentemen-

te que alguns estudos davam conta que os desinfetantes utilizados na água pública eram con-

siderados potencialmente como cancerígenos, e assim gostaria de saber se também aqueles

desinfetantes eram usados na água pública da Maia, que sabia ser de grande qualidade, tendo

o Senhor Vereador José António Andrade Ferreira afirmado, como medico da empresa Águas

rM-oAG.SA-o18.1
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do Douro e Paiva, que a água era tratada e entregue aos Municípios, sem a existência de

qualquer produto cancerígeno, sendo a empresa em que trabalhava uma etnpresa exemplo em

termos de higiene e segurança, nem acreditando que os municípios, depois de recebercm a

água da empresa Douro e Paiva, fossem fazer tratamentos completnentares a uma água de

grande qualidade que lhes era entregue. --------'-'

Senhor Prcsidentc afirmou que os

SMEAS não aditavam nada à água que compravam à empresa Águas do Douro e Paiva, e que

os produtos que eles utilizavam no tratamento da água não eram cancerígenos.

Senhor Vereador Jaime Pinho interveio

ainda colocando uma questão que se relacionava com as posturas de trânsito, perguntando se

elas passavam sempre pela reunião de Câmara para serem aprovadas, tendo o Senhor Presi-

dente referido que sim, bem como pela Assembleia Municipal e pela Junta de Freguesia, para

poderem ser aprovadas as posturas de trânsito.

---Mais acrescentou o Senhor Vereador

que observou recentementc que na Rua João Maia, no Castêlo da Maia, foi proibido o trânsito

a partir do Conservatório até à Praça 5 de Outubro, não se recordando de aquele assunto ter

vindo a reunião de Câ¡nara, tendo o Senhor Presidente afirmado que no projeto da Praça do 5

de Outubro, que tinha sido aprovado em reunião de Câmara, já estava definida a alteração de

que o Senhor Vereador agora falava, mas que naquele motnento estavam a co¡tsiderar alterar

o sentido de trânsito daquela via.

;; ;: ;; ;;;; ;;;; ;;; ; ;;;; ". 
** ;:.ì:* ::;ffi ;ä:: J

tesse a Câmara Municipal, essas tomadas de posição fossem discutidas em sede de reunião de

Câmara, e também votadas, tendo o Senhor Presidente afìrmado que dependia da urgencia, do

assunto, mas que admitia que fosse como o Scnhor Vereador estava a referir. O Senhor Vere-

ador Jaime Pinho afirmou que perguntava aquilo, porque verificou em dois jornais da Maia

algo que muito o estranhou, pois diziam que a Câmara apontava falácias no relatório do Tri

rM-oAG-SA418.1
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bunal de Contas sobre a dívida do Tecmaia e defendia equipa autárquica, tendo o Senhor Ve-

reador afìrmado que não se recordava de nunca ali terem discutido aquele assunto.

Senhor Presidente aftrmou que aquele

assunto estava morto e não tinha nenhuma discussão.

------------O Senhor Vereador interveio, afrrmando

que sobre a questão do regulamento dos táxis, já tinha vindo em outubro do ano passado a

reunião de Câmara, que tinha aprovado aquele regulamento e enviado a documentação para

discussão pública, sendo que o Senhor Vereador tinha reunido com vários taxistas e lhes ti-

nha dito, em outubro passado, que iriam ser ouvidos sobre a documentação aprovada, mas até

à data nada aconteceu apesar de, em dezembro último, terem dito que estava tudo pronto e

então o Senhor Vereador disse às pessoas que estava tudo pronto, que o prazo estava termi-

nado, entendendo que se lhe diziam algo, pensava que isso estava certo, mas agora tinha dú-

vidas sobre o que poderia dizer às pessoas, entendendo que a Câmara Municipal deveria dizer

às pessoas com interesse nisto que iriam agora ser ouvidas sobre o assunto, apesar do tempo

decorrido.

------Mais referiu o Senhor Vereador que sobre o

caso Farfetch, situação que pessoalmente conhecia muito bem, que conhecia bem o desenho

que já tinha cerca de vinte anos ou mais, assustava-o um pouco pois era um predio com seten-

ta mil metros acima do solo, sendo um verdadeiro monstro, e se os acessos naquela data entre

a Maia e o Porto eram já acessos dificeis, então com aquele monstro ainda iriam frcar piores,

achando muito bem o encontro que iria acontecer entre a Câmara de Matosinhos e a Câmara

da Maia para resolver a questão, pois aquilo que lhe disseram era que aquilo iria ter um nó

aéreo, sendo uma coisa nova nem imaginando o que iria ser isso, mas que qualquer tipo de nó

que ali fosse efetuado, fosse subterrâneo ou aéreo, aquilo que sentia, e poderia estar engana-

do, era que as frlas de trânsito iriam ser maiores do que aquelas que já existem à data, achan-

do que a Câmara Municipal da Maia deveria intervir naquele processo.

Senhor Presidente afirmou que a Câ-
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mara Municipal da Maia não tinha qualquer competência de licenciatnento, quer rodoviária

quer urbanística, naquele processo, pois se tratava de área de Matosinhos e era essa Câmara

Municipal que tinha a competência de licenciamento para aquele efeito.

-----------O Senhor Vereador José Francisco Vieira de

Carvalho acrescentou ainda que sobre o lixo as pessoas não estavam contentes, de acordo

com as informações que tinha, achando que deveriam pensar melhor este assunto pois a única

recolha dos indiferenciados estava a dar com que existiam pessoas que punham os sacos do

lixo junto aos ecopontos, conforme fotos que tinham visto em vários sites, mais referindo que

esta situação o assustava um bocado, pois percebia que as pessoas não quisessem ter o lixo

em casa mas se isto continuasse assim, nos meses quentes de maio, junho e julho, a situação

iria ser muito má com o aumento dos cheiros do lixo, pelo que entendia que a empresa deve-

ria pensar melhor aquela situação da recolha dos resíduos indiferenciados.

Senhor Vereador Paulo Ramalho respon-

deu a esta questão, afìrmando que havia de fato uma comparação do trabalho da Maiambiente

com os Municípios que mais desenvolvidos estavam no centro e norte da Europa, reconhe-

cendo que existia muito trabalho a fazer na Maia e em Portugal

'-----------Mais acrescentou o Senhor Vereador que

foi efetuado um estudo e que detetaram que haviam muitos resíduos que deveriam ser colo-

cados noutros compartimentos, devidamente separados e que estavam a ser colocados nos

indiferenciados, sendo que a realidade lhes tem dado razÅo, pois todos os anos tem aumenta-

do o número de resíduos per capita recicláveis ou potencialmente valoriáveis, sendo que este

ano subiram de 68 para72 quilogramas por pessoa.

'------------Mais referiu o Senhor Vereador que, mes-

mo assim, detetaram muitos resíduos que deveria¡n ser colocados nos indiferenciados, sendo

que toda aquela situação estava a ser devidamente monitorizada por técnicos especializados,

que dominavam perfeitamente aquela matéria e que assim acreditavam nos seus estudos, nos

seus trabalhos, sendo que no final deste mês iria ser feita uma avaliação para se veriftcar se
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existiam ajustamentos a ser efetuados ou não.

Senhor Vereador José Francisco afirmou

ainda que, por último, já por duas vezes tinha podido as contas da empresa Tecmaia, desde o

seu início até à presørte data, pedidos €sses que foram feitos há cerca de um ano e meio e à

meio ano atrás, tendo o Senhor Presidente afirmado que aquelas contas já tinham vindo todos

os anos a reunião de Câmara, tendo o Serùor Vereador respondido que não estava presente e

que não possuía aquelas contas, facto pelo qual pedia novamente que lhe fossem enhegues as

referidas @ntas.
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PONTO N.o I

CONCURSO PÚBLICO. POR LOTES. COM

PUBLICITACÃO INTERNACIONAL PARA A

CELEBRACÃO DE DOIS ACORDOS OUA-

DRO SINGULARES PARA A BENEFICIACÃO

DE VIAS MUNICIPAIS - PROCEDIMENTO

N." t24tl2019.----

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECI.

MENTOS EFETUADO PELO INTERESSADO.

;;;;-;;;;;;;;;;;;i."ïiillffi :,.,ili;ii.:i::"::
recimentos efetuado pelo interessado.

----------Pelo Senhor Presidente, Eng.o António Domingos da

Silva Tiago, foi exarado o seguinte despacho: "Nos termos previslos no n.o 5 do artígo 50.o

do Código dos Contratos Público.s, na sua redação alual, cumpre-me submeler a ratificação

da Câmara Municipal a presenle propo.rta, na .sequência da prestação de esclarecimenlos

por este Município, nos termos dos documenlos anexos. À Câmara para ratifrcação, nos ler-

mos do n,o 3 do art.o 35.o da Lei 75/2013 de l2 de setembro, na sua redação alual. Ao Servï

ço de Conîaração Pública, tendo em vista a prossecução do respetivo processo, de acordo

com a legislação aplicávef'.

Câmara para deliberação.

Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar

a presente informação na sequência da prestação de esclarecimentos. -------

OAG
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PONTO N.O ¿
..EXECUCÂ,O DO PROJETO DE BENE.

FICIACÃO DO COMPLEXO MUNICI-

PAL DE GINÁSTICA - CIDADE DA

;;ffi ;;;.;.;;;;;:;;Ï"i:,: j:iî:ï,;:Ï::;"ï,i,i
para aprovação o projeto de execução de Beneficiação do Complexo Municipal de Ginásti-

---Mais informa que a estimativa orçamental prevê

prira a realização das obras de reabilitação propostas o valor de 89 707,89 Euros, acresci-

dos de IVA à taxa legal em vigor.

efeitos financeiros do presmte projeto de

execução estarão sempre indexados à concretização da respetiva empreitada a submeter

oportunamente à aprovação do órgão competente nos termos legalmente aplicáveis.

.-----À Câmara para deliberação.

.-----A Câmara deliberou, por unanimidade, apro-

var o projeto de execução acima mencionado.
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PONTO N.O 5 PEDIDO DE ISENCÃO DE TAXAS.

;:;;;;;;;;;;:;.,.*;Jäi;il:Ï::::;Ï:::::::TÏ::
- Isenção de taxas relativa ao levantamento de Veículo Automóvel, removido da Via Pública,

solicitado pelo Senhor Gonçalo Oliveira Santos, com o registo n.o 35 590/2019.

Câmara para deliberação.

'---A Scnhora Vereadora Sandra Vasconcelos Lamei-

ras afinnou que na página I 14 da resenha de trabalhos, se referia que no aligo 6.", do Regu-

lamento de Liquidação de Taxas, aí se referia que a isenção era para pessoas com @mprova-

da insuficiência económica, que fossem beneficiárias do RSI e cujo rendimento não ultrapas-

s¿¡sse o valor máximo atribuído no âmbito do rendimento, sendo que levantava a questão de

naquela informaSo não existir ncnhuma prova daquilo mesmo, apesar de o Técnico Munici-

pal afirmar que a pessoa em causa era beneficiária de RSI, pelo que, assim, perguntava se

não faltava ali a prova disso mesmo, ou seja, o documento que provava o beneficio do RSl. -

.------A Senhora Vereadora Marta Peneda afirmou

que ali se encontrava um pedido fundamentado na lei, mas que não existia a comprovação

desse mesmo pedido e da isenção, que deveria constar no processo em análise

---O Senhor Vereador José Francisco Vieira de

Carvalho afirmou que poderiam, se calhar, estar ali a analisar a situação de uma pessoa que

não tivesse pedido a isenção, tendo o Senhor Vereador Mário Nuno Neves afinnado que su-

postamente não seria esse o caso e se o Regulamento obrigava a que o requerente fizesse a

prova da documentação do RSI, ela deveria estra no processo.

;; ; ; ; ;;; ;; : ;;;.**,i::î, :;iÏ:ï.Ï ;:i ï.i, ;.i:i
tar os devidos esclarecimentos.

-A Dra. Romana Abreu afirmou que o proces-
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so esteve no Serviço de Polícia Municipal e que o remeteu para os serviços da Câmara, para

ser incluído na reunião do Executivo. ---------

Senhor Vereador José Francisco Vieira de

Carvalho afirmou que o que estava em causa era se o requerentc reccbia RSI e quanto é que

era o rendimento familiar, ou seja, se foram analisados os pressupostos que o Regulamento

impunha para poder ser atribuída a isen$o da remoção

--------A Dra. Romana Abreu afìrmou que aquilo

era um caso de um veículo que foi removido da via pela Polícia Municipal e o requerente

veio invocar a sua insuficiência económica, que cornprovou por documentação apresentada

no Serviço de Polícia Municipal no dia 4 de Outubro de 2019, coñ a junção da declaração de

rendimentos de IRS, tendo a Senhora Vereadora Sandra Vasconcelos Lameiras afirmado que

o artigo 6.", do Regulamento de Taxas e Licenças afìrmava que se deveria comprovar a insu-

ficiência económica através do documento de RSI e de o rendimento familiar estar dentro

dos limites do rendimento anual, e o Senhor Vereador José Francisco Vieira de Carvalho

referiu que aquela condição era cumulativa, obrigando a pessoa a ser titular do RSI e o seu

rendimento não ultrapassar o âmbito do rendirnento anual fixado para o RSI. ------

Senhora Vereadora Marta Peneda questi-

onou se a pessoa teria que ter sempre um RSI, tendo a Senhora Vereadora Ana Miguel Vieira

de Carvalho afirmado que também seria o caso do requerente ou de qualquer pessoa que vi-

vesse exclusivamente de pensões de reforma, abaixo das retribuições mínimas mensais. -----

'-----------O Senhor Vereador Mário Nuno Neves

alìrmou que o Regulamento era taxativo e que exigia que a pessoa fosse detentora de RSI,

devidarnente cotnprovado, tendo o Senhor Vereador Paulo Ramalho afirmado que estavam

ali perante casos de insufìciência económica e que a questão que ali se colocava em causa era

a de se saber se a junção do docurnento do RSI era uma apresentação de um documento sim-

ples ou se cra uma aprescntação instruída por outros documentos que comprovassem a insu-
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ficiência do requerente, tendo os demais Senhores Vereadores afirmado que o Regulamento

nada dizia a esse proposito.

Senhor Presidente da Câmara afirmou que

o requercnte recebia por mês um valor muito inferior ao valor do RSI e que por isso estava

dentro da margem de segurança do próprio Regulamento, tendo o Senhor Vereador José

Francisco Vieira de Carvalho afirmado que o Regulamento não dizia isso e que por tal moti-

vo era necessário adiar-se este ponto, para poder ser conigido.

Câmara deliberou, por unanimidade,

ADIAR a apreciação do presøte assunto.
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PONTO N.9 6 ADITAMENTO AO RELATÓRIO DE AVA.

LTACAO DE UMA PARCELA DE TERRE.

NO LOCALIZADA NA RUA FERNANDO

NAMORA. FREGUESIA DA CIDADE DA

MAIA. REGISTADA SOB O N.'24457-Dl19.

EM NOME DE MUNICÍPIO DA MAIA..----

-----'-1. Presente o auto de avaliação de uma parcela

de terreno a integrar no lote 4 do alvará de loteamento n.o 22188, com a área de 60,00 m2,

elaborada pela Comissão de Avaliação de Terrenos a Alienar ou Adquirir pelo Município,

constante de fls. 82 a97, integrado no processo mencionado em epígrafe, com vista à elabo-

ração da respetiva escritura de permuta entre este Município e os proprietários do lote 4 do

loteamento acima mencionado.

;;;;;;;;";";;;;;;;;;;:;;,:ffi :i:":1":ÏÏ"ilîäffi:i
aprovar em conformidade".

--------À Câmara para deliberação.

---------O Senhor Vereador José Francisco Vieira de

Carvalho afirmou que não entendia a razÅo pela qual a Câmara Municipal estava a pedir uma

nova avaliação, tendo o Senhor Presidente, António Domingos da Silva Tiago afìrmado que

tinha percebido que aquele terreno que se pretendia alienar para corrigir uns limites, não era

passível de ser área para edificação e a avaliação anterior ignorava esse facto, pois a área era

de jardim ou de logradouro e que esta nova avaliação tinha em linha de conta essa realidade

que era verdadeira e correta, sendo que o terreno era muito pequeno, com cerca de 60 m2. ----

Senhora Vereadora Sandra Raquel Vascon-

celos Lameiras perguntou porque é que se chegou aos quarenta e dois por cento de deprecia-

ção, tendo o Senhor Presidente, António Domingos da Silva Tiago afirmado que era a avalia-

ção de um perito, certificado pela CMVM e da lista oficial de peritos judiciais.

tÀ¡ rl^ê-QÂ-nla I
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----------O Senhor Vereador José Francisco Vieira de Carvalho

referiu que não entendia qual era o método que o avaliador tinha utilizado para chegar àquele

valor, tendo o Senhor Presidente, António Domingos da Silva Tiago referido que em nenhu-

¡na Câmara Municipal aquelas avaliações eram feitas com aquele porrnenor e detalhe com

que aquela foi feita, ao que a Senhora Vereadora Sandra Vasconcelos l¿meiras afìrmou que,

com base no que o Senhor Presidente, António Domingos da Silva Tiago estava a referir, o

processo deveria vir a reunião de Câmara mais bem informado e de modo a que todos pudes-

sem perceber sem grande dificuldade. Mais deu nota de que os documentos deviam ser orga-

nizados de forma sistemática para serem apreciados em reunião de Câ¡nara, dc forma a facili-

tar a sua leitura.

Scnhor Presidente, António Domingos da Silva

Tiago salientou que estavam a resolver um problema e alienar um pequeno terreno, com a

área aproximada de sessenta m2, a cerca de cento e vinte euros o m2, questionando onde esta-

va o problema.

---A Senhora Vereadora Sandra Raquel Vasconcelos

Lameiras questionou novamente porque era quarenta e dois por cento e não outro valor, sali-

entando que não se sentia confortável em decidir com base na informação presente e não ha-

vendo ninguém que a pudesse esclarecer, informou que votaria contra.

;; ;,, *- ; ;,;;;; ; ;",,"* ;; ;:. ffi .;;i::H ::1Ï::: î # ::: :;:

------O Senhor Presidente, António Domingos da Sil-

va Tiago respondeu, afrrmando que a resposta estava na informação técnica prestada.

.- O Senhor Vereador José Francisco Vieira de Carva-

lho deu nota que não podiam afirmar que vendiam apenas e só porque era para uma zona que

não iria ter construção. ----------

tM-rìÂG-qÂJìlR I
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Senhor Presidente, António Domingos da Silva

Tiago referiu que atualmente as avaliações crarn apresentadas de forma mais pormenorizada.-

Senhor Vereador Francisco Vieira de Carvalho

deu nota que aquele processo já tinha sido apresentado em reunião de Câmara, que tinha

aprovado a avaliação que tinha sido feita.

Senhor Presidente, António Domingos da Silva

Tiago esclareceu que a Câmara tinha aprovado com base numa informação que ttão era a

mais accrtada porque a avaliação em causa ¡tão teve em conta que a parcela que a Câmara

pretendia alienar cra uma área que não era edifìcável, mas sim de jardim, tendo sido avaliada

por um valor exorbitante à data. Agora, os Serviços, após terem detetado o erro, informaram

que a parcela de terreno só valia cerca de oito mil euros. Mais deu nota que o Senhor que

pretendia comprar, quando soube do valor de cerca de vinte mil euros, informou que não pre-

tendia adquirir.

;;;;;;;;".:;;;;;,;;;;;*::î:i.i:Ï.iii:;ï::::lÏ:l-ii;
avaliação e nos valores apresentados pois o terreno era no centro da Maia, razão pela qual

agora não percebia porque era que aquele terreno tinha sido depreciado em quarenta e dois

por cento, sendo que o preço desceu dos vinte e um mil euros para oito mil euros, não com-

preendendo porque era que se estava a îazer isso, aprovando-se de novo aquela situação, de

uma venda por oito mil euros, quando já estava aprovada, e bem aprovada segundo entendia,

por vinte e um mil euros, não devendo ser vendido a um preço de saldo e porque o potencial

comprador achava que era um preço exorbitante.

Senhor Presidente, António Domingos da Sil-

va Tiago esclareceu que aprovavam com base numa nova informação que ñ¡ndamentava o

valor apresentado.

'------O Senhor Presidente, António Dorningos da

Silva Tiago entendeu que deveria chamar à reunião de Câmara o arquiteto Francisco Cunha,

Diretor do Depalamenlo de Sustentabilidade Territorial, para prestar os esclarecimentos de-

vidos.
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do na base de que o terreno tinha capacidade construtiva, e que o valor agora proposto era o

valor real para um terreno sem capacidadc construtiva, e que a retificação do valor foi feita

com base na recla¡nação do proprietário do terreno, que se queixou de o valor ser uma exorbi-

tância, situação que o próprio Arquiteto tarnbém achava e daí ter infonnado o Senhor Presi-

dente que era necessário proceder-se a uma nova avaliação do terreno em causa

-------------A Senhora Vereadora Sandra Vasconcelos La-

meiras perguntou porque era que a deprecia$o do terreno era de quarenta e dois por cento, e

não de cinquenta ou sessenta, tendo o Senhor Arquiteto Francisco Cunha dado nota que não

sabia responder a essa pergunta, que eram dados do próprio avaliador.

Senhor Vereador José Francisco Vieira de

Carvalho referiu que não entendia em teritros técnicos porque era que aquilo estava a aconte-

cer, pois então o Técnico que tinha feito a primeira avaliação, não fazia ideia nenhuma do que

estava a fazer, tendo o Senhor Arquiteto Francisco Cunha referido que o Técnico inicial não

sabia que o terreno não tinha nenhuma capacidade construtiva e que existia uma informação

que ele tinha feito a dizer isso mesmo

Senhor Presidente, António Domingos da

Silva Tiago referiu que o Técnico avaliador partiu do princípio que o terreno que iria avaliar

tinha a mesma capacidade construtiva do resto do lote onde se encontrava inserido e assim

avaliou de uma forma correta, mas com base neste pressuposto que estava enado. E tendo

sido detetado o erro, valia agora o que tinha sido avaliado na segunda avaliação.

'--A Senhora Vereadora Paula Cristina Romão afir-

mou que tendo a primeira avaliação sido feita por um Técnico, um Engenheiro certificado, e

que a segunda avaliação também foi feita pelo mesmo Técnico, e se estavam a falar de pesso-

as bem formadas, não deveria acontccer a presunção de que ali se poderia construir, tendo o

Senhor Presidente da Câmara, António Domingos da Silva Tiago afinnado que isso era o
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mais óbvio, pois tratava-se apenas de um lote, em que o avaliador pafiu do pressuposto que

aquela parcela de terreno tinha a mesrna capacidade construtiva do lote.

Senhor Vereador José Francisco Vieira de Car-

valho afirmou que precisavam de ver ¡nelhor aquele assunto, pois estava agora ali a consultar

melhor o processo e verificava que aquilo era uma troca e uma venda, ou seja, o proprietário

dava à Câmara Municipal um bocado pequeno para acertar os limites para a via, e a Câmara

dava-lhe outro terreno, mas que, em relação à venda de terreno, a Câmara comprava trinta

metros por dez mil e quatrocentos euros e vendia sessenta metros por oito rnil euros, não per-

cebendo como era que se tinha chegado a eslas contas, não sendo os mesmos valores para a

compra e para a venda, e perante os dados, o potencial comprador ficava a ganhar.

-------A Scnhora Vereadora, Sandra Vasconcelos La-

meiras deu nota que a conclusão era que tinha havido uma falha na avaliação do processo. ----

------------O Senhor Presidente, António Domingos da Silva

Tiago afirmou que não tinha visto a questão da permuta e que, como tal, adiava este assunto

para uma melhor análise.

A Câmara deliberou, por unanirnidade, ADIAR a

apreciação deste assunto. ---

tM-nÂ(ì.SAJll8 1
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PONTO N.O 7 PROCEDIMENTO N.' 1348/2019 - CONTRA-

TACÃO ATRAVÉS DE AJUSTE DIRETo.

POR URCÊNCIA IMPERIOSA. PELO TEMPO

ESTRITAMENTE NECESSÁRIO À CONCLU-

sÃo oo coxcunso púnlrco pon pRÉvl¡,

OUALIFICACÃO PARA A PRESTACÃO DE

SERVICOS COMBINADOS DE VIGILÂNCIA

E SEGURANCA HUMANA DE LIGACÃO À

CENTRAL DE RECECÃO E MONITARIZA-

cÃo oe lLnRrrlns. pnR¡, o rvlurr¡lcfplo nn

- PROPOSTA DE PROCEDIMENTO - RATI-

FI

- PROPOSTA DE ADJUDTCAÇÃO.

;;;,;;;;;";, ;;; ; ; :,iä l;,'*ï:::i;::îJ::::: ffi i.
de proccdimento de ajuste direto, e a proposta de adjudicação acima mencionadas. -------------

--Pelo Senhor Presidente, Eng." António Dorningos da

Silva Tiago, foram exarados os despachos nas informações em anexo

--A Câmara para deliberação.

;;.;;;;;.;;;;;;:i:î::,Ï':::':,:iÏ;,::ï:';ii:ï"
feita aternpadamente o lançarnento do concurso, estando ali presente uma explicação sobre o

acordo quadro promovido pela central de compras da Lipor que, entretanto, foi adiado. Mais

referiu a Senhora Vereadora que o acordo quadro da ESPAP tinha terminado o ano passado e

assim achava que aquilo não era razão para que o corpo técnico da Câmara Municipal tivesse

OAG
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I

que esperar até ao limite, devendo ter já lançado o concurso. Mais acresccntou a Senhora Ve-

readora que aquilo eram seiscentos mil euros por nove mese.s, não sendo um valor irrisório e

teria que ter sido acautelado com outra organização e competência, que o próprio assunto

deveria ter merecido, pelo que iriam votar contra aquela proposta.

------O Senhor Presidente da Câmara achou con-

veniente chamar à reunião a Dra. Albertina Moreira, Chefe da Divisão de Contratação Públi-

ca, para esclarecer os membros do Executivo acerca desta proposta, tendo esta referido que as

principais razões daquele processo estavarn explicitas na informação que prestou, esclarecen-

do que a aquisição deste tipo de serviços é feita, por regra, ao abrigo de acordos quadro da

ESPAP, situação que tem vindo a ser consecutiva¡nente efetuada. Mais referiu a Dra. Alberti-

na Moreira que o contrato da ESPAP terminou em 2018 e a Lipor inafazer um acordo quadro

em 2019 paraa área da segurança, e os serviços de contratação pública foram aguardando e a

verdade é que a Lipor não fez o citado acordo quadro, pois tinha alterado o software todo e

canaliznram os recursos para esse processo ficando para trás alguns concursos, como o da

vigilância e segurartça. Acontece que os serviços municipais de contratação, com receio de

que ficassem com a mesma situação agora em2020, decidiram avançar com este procedimen-

to por prévia qualificação, no sentido de resolverem a questão, sendo que os acordos quadro,

neste âmbito, dão muita segurança pois acabam por ser a tal prévia qualificação dos concur-

sos, e os serviços municipais acabaria¡n por não ter esse trabalho administrativo. Mais referiu

a Dra. Albertina Moreira quc, neste caso, foram aguardando, aguardando, por essa solução

que não veio a acontecer e, desta fonna, tiveram que proceder a este concurso por prévia qua-

lificação, razão pela qual ficaram em cima do timing da vigência do contrato

---------O Senhor Vereador Paulo Ramalho alìrmou

que neste tipo de concursos a adjudicação é sempre pclo rnelhor preço, tendo a Dra. Albertina

Moreira referido que sim, ao que a Senhora Vereadora Paula Cristina Ro¡não também per-

guntou à Dra. Albertina Moreira se era o melhor preço das únicas duas empresas que foram
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consultadas, tendo a Dra. Albertina Moreira afìrmado que havendo acordo quadro da ESPAP

seguiam no âmbito das empresas que tinham o acordo, mas em 2019 não houve o citado

acordo, e, desta forma, tiveram que seguir por este meio da prévia qualificação com convite a

duas empresas, sendo um processo mais fácil do que convidar seis ou sete empresas para for-

nec€r preços a este serviço, situação que se iria arrastar por mais tempo.

-------A Senhora Vereadora Paula Cristina Romão

afìrmou que esta situação dos ajustes diretos eram o último dos recursos a poderem ser utili-

zados, principalmente quando estavam a falar de dinheiros públicos e estas situações que de-

moram sempre muito tempo, deveriam ser devidamente acauteladas, tendo a Dra. Albertina

Moreira afirmado que reconhecia aquilo que a Senhora Vereadora estava a dize4 mas que era

i::::::ï:::::T::ï:t::::::ïå:_J:ii::i:*::i:ii#î;;:
quência do voto contra da Coligação "Um Novo Começo", ratificar a proposta de procedi-

mento e aprovar a proposta de adjudicação.
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PONTO N.oß PROJETO DE INTENCÃO DE DECISÃO

RELATIVO AO PROCESSO DE

VISTORIA DE SEGURANCA:--------

( ) No â¡nbito da "Audiência dos interessados"

do Código do Procedimcnto Admi¡ristrativo (C.P.A.), junto se anexa o processo de Vistoria

de Segurança, registado sob o n.o 5/19, efetuada ao prédio sito na Rua Dom Afonso Henriques,

n." 3757,3764 e 3773, na freguesia de Águas Santas, co¡tcetho da Maia.---

- Do referido processo fazparte o auto de vistoria

das fl.s 5ó, 57, 58, 59, ó0, 6l ,62, 63 e 64, que foi lavrado pelos pcritos que constitue¡n a

:l*:::::::::::::::i::: :::::;;;;;;;;;;;;;;" ---
--A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar

a intenção de decisão do processo de vistoria de segurança, determinando que a audiência se

processe por forma escrita e quc os interessados sejam notificados para, no prazo de dez (10)

dias, se pronunciaretn, em conformidade com o artigo 122." do Código do Procedimento

l,Y ').t'1.¿
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PONTO N.O PEDIDO DE RESTRICÃO DE HORÁRTO

DE FUNCIONAMENTO:------

--------Presente as reclamações apresentadas na Junta

de Freguesia de Águas Santas, petos moradores da Rua Dona Maria Faria, relativarnente ao

ruído provocado pelo estabelecimento co¡nercial denominado "Spot Bar', corn licença de

utilização n." 227184, destinada para estabelecimento, sito na Rua Dona Maria Faria, n." 21,

na freguesia de Águas Sanlas, no qual se solicita a restrição do horário de funcionamento.----

----- A Unidade de Licenciamento das Atividades

Económicas e Vistorias, informa que ouvidas as autoridades territorialmente competentes, a

Polícia de Segurança Pública, ernitiu o seguinte parecer: "o estabeleci¡nento comercial "spot

Bar", localizado numa zona prcdominantemente residencial, apresenta um horário de

funcionamento até às 04h00, verificando-se um crescente número de intervenções policiais

no local, nomeadamente a partir de julho deste ano, devido a reclamações de cidadãos (...)

tendo em consideração os elementos de informação existentes e/ou conhecidos desta Policia,

verifica-se um registo de várias ocorrências por ruido permanente no espaço em causa, bem

como muitas reclamações de cidadãos que se entendem lesados no seu direito ao descanso e

à tranquilidade (moradores), situagões estas verificadas devido ao som elevado da música e

ao aglomerado de pessoas na via pública. Em face do exposto, e para eventual

alteração/rcstrição de horário de ñ¡ncionamento, é tudo o que nos culnpre informar com vista

á segurança e tranquilidade dos cidadãos". A Associação Empresarial e¡nitiu o seguinte

parecer: "Conforme solicitado pela direção da AEM e após análise dos elementos fomecidos,

a saber: l. Notifìcação da CMM datada de 25.11.2019 e rececionada no dia 28.11.19 a

requerero parecerda AEM; 2. Reclamações apresentadas pelos moradores do predio em causa

na Junta de freguesia de Águas Santas; 3. Relatório da Polícia de Segurança Pública datado

de l8.l 1.19. Cumpre-me dizer o seguinte: Apreciando l. Genericamente a questão que ve¡n a
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ser colocada, prende-se co¡n proposta da CMM no sentido de alterar o horário de

funcionamento do estabelecimento comercial "SPOT BAR" das 12.00h-04.00h para 12.00-

23.00h, todos os dias.".

A Unidade de Licenciamento das Atividades

Económicas e Vistorias não vê inconveniente no deferimento do pcdido

Sobre o assunto, emitiu o Senhor Vice-

Presidente, Dr." Paulo Ramalho o seguinte despacho: "Visto. A Câmara Municipal para

deliberar"

À Câmara para deliberação.------

O Senhor Presidente informou que tinha

recebido uma informação, dos serviços técnicos, dando-lhe nota que o bar em apreço estava

enc€rrado, e que presumiam que teria encerrado de vez, pois o espaço estava vazio, não tinha

mobiliário nem nada que um bar utilizava. Mais afirmou o Senhor Presidente que aquela

situação iria ser comprovada em definitivo.

O Senhor Vereador José Francisco Vieira de

Carvalho afirmou que ali se dizia que os serviços de atividades econórnicos pensavam que o

Spot Bar estava encerrado em defrnitivo, rnas a verdade é que dentro de alguns dias poderia

abrir, achando que aquela informação não era relevante para a Câmara Municipal, mas sim a

informação que o SPM poderia prestar dando nota daquilo que estavam a ter conhecimento,

de que o bar estaria encerrado de vez.

A Senhora Vereadora Sandra Vasconcelos

Lameiras afirmou que, em casos como aquele, em que havia um irnpacto tão elevado no gfau

de incomodidade exacerbado na população, não poderiam acontecer de futuro nem ser

resolvidos em sete ou oito meses, pois deveria ser um procedimento rápido e tudo o que for,

no ârnbito do licenciamento zero, deveria haver alguém na Câmara Municipal que fosse

confirmar exatamente o que tinha sido aberto, que fiscalizasse convenientemente o local e que

propusesse desde logo, no caso de se confinar a um círculo residencial, as medidas que se

entendessem corretas para um bom funcionamcnto do estabelecitnento e não se fìcar à espera

que as pessoas se queixassem, como aconteceu neste caso.

--- O Senhor Presidente da Câmara afirmou que

a Scnhora que foi a reunião de Câmara fazer queixas, o tinha feito de uma forma individual,

oAG
O\vrÉt
ft &'rnrbt(ì?5Ç
Cñri'

rM-{t79.2
Prrçâ do Doutor Jos¿ Vlelrå de Carvalho. ¿1474.006 Mðh

Tcl. 229 ¡r08 ó00. Fax 229 4l8 alt
Pâglna214 droocm-m¡lr.ot . IW,O.S¡!¡,¡¡ ¡¡o @



D¡t¡: 20101120

Fr. (10.1)

tendo o Senhor Vereador José Francisco afirmado que a serrhora rnorava ali prcdio ondc

estava o bar em apreço, mesmo por cima do citado bar, achando ainda que a Câmara Municipal

deveria confìrmar aquela informaSo de que o bar estaria cnccrrado devez.

Senhor Vereador Paulo Ramalho interveio,

afirmando que existia uma coisa que era a lei geral, e as Câmaras Municipais faziarn

regulamentos que tinham que obedccer à lei geral. A palir do momento em que se passou

para o liccnciamento zero, a responsabilidade passou para o particular, porque a Câ¡nara

Municipal no passado raramente licenciava bares para este tipo de situaSes. Corn o

licenciamento zero os particulares obtiveram uma capacidade de intervenção a este nível que

não tinham no passado, e a Cârnara Municipal, passados dois ou três meses, faz sempre uma

fiscalização, e se houver reclamações fundadas em autos da PSP, que depois comunica à

Cârnara Municipal, o processo desenvolve-se de uma forma rápida e eficiente, e quando se

fala de predios de habitação coletiva, existem condomínios que protegem os interesses

comuns a todos os seus condórninos. Mais acrescentou o Senhor Vercador que, inicialmente,

no presente caso, tinha pensado que era o condomínio que estava a reclamar, mas afinal veio

a saber que eram uma ou duas pessoas, sendo que uma delas estava em conflito com o

condo¡nínio que já estava a tratar do assunto com a Cârnara Municipal e esta atuou de uma

forma ¡nuito rápida. Mais referiu o vereador que a partir do mornento e¡n que chegou o

relatório da PSP, a Câmara Municipal atuou de u¡na forma ¡nuito nåpida.

--------A Senhora Vereadora Sandra Vasconcelos

Lameiras afìrmou que a Câmara Municipal só atuou de uma forma rápida depois de a PSP lhe

ter feito chegar o auto, rnas que entretanto, já o assunto tinha sido declarado e nada fez. Mais

acrescentou a Senhora Vereadora que o que estava agora a pedir era u¡n plano de intervenção

para este tipo de situações, tendo o vereador Paulo ramalho afirmado que o plano de ação era

a lei e o regulamento, afinnando que, quanto ao caso em apreço, tinha ficado convencido que

havia¡n outras investigações que estavarn a ser feitas paralelamentc, e, se calhar, era por isso

que não lhes faziarn chegar o relatório da PSP.

-------O Senhor Presidente da Câmara afirmou que

achava que era sernpre possível melhorar e a Câ¡nara Municipal iria melhorar a sua ação nestes

casos do licenciamento zero, evitando que as pessoas tenham os pesadelos quc sofreram com

esta situação do Spot Bar
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A Câmara deliberou" por

restingiro horário de funcionari€rito do estabelecimento comercial denominado rSpotBartt

sito na Rua Dona Maria Faria, n.o 21, na freguesia de Águas Santas, com o horário praticado

das terças-feiras às quintas-feiras das 21h00 às t2h00, sextas-feiras e sábados das 21h00 às

04h00 e domingos das 14h00 às 02h00, passando de terça a domingo a praticar o horário das

12:00 às 23h00.
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PONTO N.O 10

( fO ) l. Processo em nome de BRUNO MIGUEL

RIBETRO VIDAL, pessoa singular n." 248284908, com residência na Rua João José Cachofel,

n.o 285, 2.o AK, freguesia de S. Mamede de lnfesta, concelho de Matosinhos, registado sob o

n." 3332119, em7 de nove¡nbro.----------

A Divisão de Gestão Urbanq emitiu informação técnica

PI:5596/19,2, desfavorável, a qual se anexa por fotocópia.------

O Presidente da Câmara Municipal, Senhor Eng.o

António Domingos da Silva Tiago, exarou despacho que se transcreve: *À Câmara".-------------

À Camana para deliberação

A Câmara deliberou, por unanimidadg invl¡blllzar o

pedido de informação prévia, em conformidade com a informação técnica anexa.
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( fo , 2. Processo em nome de VALDEMAR

ANTÓNIO ARAIJJO MAIA, pessoa singular n.o 137018134, com residência na Rua de Matos,

n." 102, ñeguesia de Moreira, concelho da Maia, registado sob o n.o 2619119, em 4 de

A Divisão de Gestão Urbana, ernitiu informação técnica

Pl:5754119,2, que se considera favorável nos termos dos despachos exarados na referida

informação, a qual se anexa por fotocópia.-----
O Presidente da Câmara Municipal, Senhor Eng."

António Domingos da Silva Tiago, exarou despacho que se banscleve: *À Câmara".-------------

À Camara para deliberação.-----

A Câmara delibenou, por unanimidade, vlabil¡zar o

pedido de informação prévia, em conformidade com a informação técnica anexa.
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PONTO N.O 11 PROCESSOS pE LOTEAMENTO.-

( ) l. Processo em nome de JOAQUIM DA COSTA

FERREIRA, contribuinte fiscal n.o 140802070, residente na Rua da Calçada de Real, n.o 184,

freguesia de Moreira, concelho da Maia, registado sob o n." 1477119, em22 de maio, com vista

ao deferimento e concessão da alteração ao lote I do loteamento para o qual foi e¡nitido o alvará

n.o 45/84.

--------A Divisão de Gestão Urbana, emitiu informação tecnica

PI:4458/19,6, que se insere por fotocópia.

--------O Presidente da Câmara Municipal, Senhor Eng.o António

Domingos da Silva Tiago, exarou despacho que se hanscreve: "À Câmara.'.

--------À Câmara para deliberação.

;;;.;;;.",*;;;;;;;;.;;ä#iÏ:i:äïJ;ïii:ïfäii,iffi ;
n." 45/84.
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PONTO N.O 72 PROCESSOS pE CONSTRUCÃO.-

-------l---- ( re ) l. Processo em nome de ABILIO AUGUSTO

OLIVEIRA E SA, pessoa singular n." 141036818, com residência na Rua dos Carvalhos, n.o

132, freguesia da Cidade da Maia, concclho de Maia, registado sob o n.'3480/19, em 20 de

novembro, com vista ao disposto no n.o 8 do artigo 27." do RJUE e ao deferimento do projeto

de arquitetura sujeito às condições impostas na informação técnica PI:5863/19,4, que se insere

por fotocópia.--------

O Presidente da Câmara Municipal, Senhor Eng."

António Domingos da Silva Tiago, exarou despacho que se transcreve: "A Câmara".-------------

A Câmara para deliberação.------

; ;; ;; ; ; ;; ; ; ; ;; ;; ;; ;; :.:ii: I lÏliå; :i",ï:1,,"* ;ï;ffi -
sujeito às condições impostas na informação tecnica PI:5863/19,4. ------------
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( rz ) 2. Processo em nome de LAGOAZENDE -
DESENVOLVIMENTOS IMOBILIÁRIOS, LDA., pessoa coletiva n." 505303280, com sede

na Travessa do Tronco, û.o 15, freguesia de São Mamede de Infesta, concelho de Matosinhos,

registado sob o n.o l57l/19, em29 de maio, com vista ao disposto no n.o 8 do artigo 27." e ao

deferimento do projeto de arquitetura sujeito às condições impostas na informação técnica

Pl:5491/19,3, que se insere por fotocópia.----------

O Presidente da Câmara Municipal, Senhor Eng."

António Domingos da Silva Tiago, exarou despacho que se hanscreve: *À Câmara".-------------

À Camara para deliberação.------

A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar com

vista ao disposto no n.o 8 do artigo 27." e ao deferimento do projeto de arquitetura sujeito às

condições impostas na informação tecnica PI:5491/19,3. ---------- ----/
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( LZ ) 3. Processo em nome de LAGOAZENDE -
DESENVOLVIMENTOS IMOBILIÁ,RIOS, LDA., pessoa coletiva n.o 505303280, com sede

na Travessa do Tronco, D.o 15, freguesia de São Mamede de Infesta, concelho de Matosinhos,

registado sob o n." 1572119, øn 29 de maio, com vista ao disposto no n.o 8 do artigo 27." do

RJUE e ao deferimento do projeto de arquitetura sujeito às condições impostas na informação

técnica PI:5550/19,3, que se anexa por fotocópia.----------

O Presidente da Câmara Municipal, Senhor Eng.o

António Domingos da Silva Tiago, exarou despacho que se transcreve: *À Câmara".-------------

À Câmara para deliberação.------

A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar com

vista ao disposto no n.o 8 do aligo 27.o do RJUE e ao deferimento do projeto de arquitetura

sujeito às condições impostas na informação técnica PI:5550/19,3.
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( tz ) 4. Processo ern nome de HUGO LADISLAU

LOUREIRO GOMES DA SILVA, pessoa singular n.o 187213429, cnm residência na Rua das

Caleiras, n.o 63, 4.o A, freguesia da Cidade da Maia, concelho da Maia, registado sob o n.o

l75Ul9, em ll de junho, com vista ao disposto no n.o 8 do artigo 27i do RIUE e ao

deferimento do pdeto de arquitetura sujeito ås condições impostas na informação técnica

PI:4109/19,5, que se insere por fotocópia.------

O Presidente da Câmara Municipal, Serùor Eng.o

António Domingos da Silva Tiago, exarou despacho que se transcneve: *À Câmara.".-------------

À Camara para deliberação

A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar com

vista ao disposto no n.o 8 do artigo 27.o do RJUE e ao deferimento do projeto de arquitetura

sujeito às condições impostas na informação técnica PI:4109/19,5.
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Ponte de Moreira, n.o 28, freguesia Moreira, concelho da Maia, registado sob o n." 2474119, enr

l8 de agosto, com vista ao disposto no n.o 8 do artigo 27.o do RJUE, deferimento do projeto de

arquitetura e concessão da licença, sujeitos ao cumprimento das condições impostas nas

informações técnicas Pl:4643119,7,P1:4643119,6 e PI:41l6/19,3,que se anexam por fotocópia.--

O Presidente da Câmara Municipal, Senhor Eng.o

António Domingos da Silva Tiago, exarou despacho que se transcreve: "À Câmara".-------------

À Câmara para deliberação.------

;;;;;;;;;;;;;.i"'ffi ii'1"'.,;1";äï;ä;ïi'å"*
concessão da licença, sujeitos ao cumprimento das condições impostas nas informaøes

técnicas Pl:4643 / 19,7, P l:4643 I 19,6 e PI :4 I I ó/ I 9,3. ----------
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PONTO N.O 13

TARIFA DE TRATAMENTO DE RESIDUOS

sÓlroos plRn zozo.

;; ;;;;;;;;;.:; ;: ;-* ;ïi",ü"iJ"J'ä;:;;":ä1"T1ü ;
n.o 60 008/2019, no qual comunica que, dando curnprimerrto às decisões do Conselho de

Administração e da Assembleia Intermunicipal, de 30 de setembro de 2019 e27 de dezembro

de 2019, a Tarifa de Tratamento de Resíduos Sólidos para o ano 2020 terá os seguintes valo-

res

- Tarifa de exploração.... .. ......41,57 €/Ton

- Transferências de Capital...... 17,38 €/Ton

TotaI.......58,95 €

------------Mais informa que ao valor da Tarifa acresc€ a Taxa

de Resíduos e o IVA à taxa legal ern vigor.------

;;.;,:;;;;;;;;";;;;::îÏÏiÏi:';:::"^:i,:::::::,:::,"
lo.------

-----A Senhora vereadora Sandra Vasconcelos Lamei-

ras referiu que viu a ata da asscmbleia geral da Lipor, e que gostaria de perccber melhor a

questão da manutenção da tarifa verde e também a parte da estratégia para a recolha de bio

resíduos, assim como também gostaria de perceber melhor o que estava referido relativamen-

te a um putativo problema da posição que duas ou três entidades gestoras de fluxo de papel

tomaram, e que poderia ter urn irnpacto financeiro

-------O Senhor Vcreador José Francisco Vieira de

Carvalho afirmou que a questão que se colocava também era se iria haver um aumento, tendo
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o Senhor Presidente da Câmara afirmado que tudo aquilo tinha a ver com o Ministério do

Ambiente, que lançava as coisas mas que não tratava dos assuntos, referindo ainda que o Go-

vemo se estava a preparar para não apoiar o preço de venda da energia elétrica produzida na

Lipor II.

----------A Senhora Vereadora Marta Peneda afirmou

que existia um conjunto de questões que estavam em aberto, que tinharn sido já debatidas na

assembleia geral, mas que aguardavam as respostas do Governo relativamente a todos os pro-

blemas que foram identificados.

-------A Câmara tomou conhecimento.
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PONTO N.O 14
MAIA GO - COMÉRCIO INTERNACI.

ONAL - OUTUBRO DE 2OI9

Presente, para conhecimento, o mail registado

sob o n.o 40012020, de Filipe Gonglves, do Maia Go, através do qual envia nesumo síntese

relativo às exportações, registadas na Maia, durante o mês de outubro de 201

'-------A Câmara tomou conhecimento.
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a.

PONTO N.O 15 EXPEDIENTE.

--------Presente, para conhecimento, oficio da Assembleia

Municipal da Maia, registado sob o n.o 58 924119, comunicando que na 7.'Sessão

Extraordinária, realizada no dia 16 de dezembro 2019, foram homologadas as deliberações

tomadas pela Câmara Municipal, sobre os seguintes assuntos:

- Autorização Prévia da Assembleia Municipal e Delegação de Competências no âmbito da

Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso - GOP e Orçamento Municipal para dois

mil e vinte - aprovado por unanimidade;----------

- Autorização do mapa de pessoal e montante máximo com o recrutamento de

trabalhadores necessários à ocupação de postos de trabalho previstos e não ocupados no

mapa de pessoal para o ano de dois mil e vinte dos Serviços Municipalizados de Água e

Saneamento da Maia - aprovado por maioria com treze (13) abstenções da Coligação

"Um Novo Começo'

- Plano Plurianual de Investimentos e Plano de Atividades Mais Relevantes para o

quadriénio de dois mil e vinte - dois mil e vinte e três. Orçamento Ordinário para o ano de

dois mil e vinte dos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Maia - aprovado

por maiori¡ com cstorze (14) votos contra do BE e da Coligação "Um Novo Começo'

e três (3) abstenções da CDU e da Scnhora Deputada Clar¡ Lemos;--

- Reajustamento do apuramento da dívida bruta efetuada no Relatório de Gestão dois mil e

dezoito apresentado em abril de dois mil e dezanove relativo às entidades: Lipor, Fundação

do Desporto, Fundação da juventude, Fundação de Senalves e APCT - Associação Parque
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de Ciência e Tecnologia - aprovado por maioria com catorze (14) votos contra do BE e

da Coligação "Um Novo Começo'e três abstenções da CDU e da Senhora Presidente

da Junta de freguesia de Milheirós¡-----

- Alienação de lote de teneno para construção (lote l0), sito na Quinta do Mosteiro, na

freguesia de Moreira, a realízar mediante hasta pública - aprovado por meiori¡ com

quatro (4) votos da CDU e do BE e um¡ (l) abstenção da Senhora Deputada Cl¡r¡

Lemos;---
- Alienação de lote de teneno para construção (lote l3), sito na Quinta do Mosteiro, na

freguesia de Moreira, a realizar mediante hasta pública - aprovado por maioria com

quâtro (4) votos da CDU e do BE e uma (l) abstenção da Senhora Deputada Clara

Lemos;-

- Alienação de uma parcela de teneno sito na Rua Frederico Ulrich, número 2650, na

freguesia de Moreira, a realizar mediante hasta pública - aproyado por maioria com dois

(2) votos contre do BE e ume (l) abstenção da Senhora Deputada Clara Lemos;----

- Relatório de ponderação do período de discussão pública - Programa Estratégico de

Reabilitação Urbana (PERU) da ARU de Águas SantayPedrouços - aprovado por

maiori¡ com duas (2) abstenções da CDU

- Postura de trânsito na Rua de Macau e Rua de Timor, freguesia de Águas Santas -
aprovado por unanimid¡de;--

- Postura de trânsito na Rua Ponte de Moreira, freguesia de Moreira - aprovado por

unanimidade;-._
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- Postura de trânsito nos arruamentos envolventes à Cidade de Jardim na freguesia da

Cidade da Maia - aprovado por unanimid¡de;-----

- Postura de trânsito na Rua Conselheiro Araújo de Banos, na freguesia do Castêlo da Maia

- aprovado por unenimidade;-
- Postura de trânsito na Coroa Central Urbana, na freguesia da Cidade da Maia - aprovado

por unanimidade;-
--------Mais informa que tomou conhecimento dos

seguintes pontos:----

- Relatório da Atividade da Comissão de Transportes e Mobilidade no primeiro semestre

de dois mil e dezanove;--------

- Prestação de Contas - Relatório de Gestão Semestral da Câmara Municipal da Maia;-----

- Documentos Previsionais dois mil e vinte da Empresa Metropolitana de Eskcionamento

da Maia, E.M., da Maiambiente, E.M., da Espaço Municipal - Renovação Urbana e Gestão

de Património, E.M. S.A. e da Fundação do Conservatório de Música da Maia;---

- Relatório de Execução Orçamental - 2.o trimestre de 2019 da Empresa Metropolitana de

Estacionamento da Maia;------

- Recalendanza$o da despesa associada a projetos cofinanciados inscritos no Plano

Plurianual de Investimentos (PPI) e no Plano de Atividades Mais Relevantes (PAM), no

âmbito do PEDU e outras candidaturas - alteração ao orçamento da receita e da despesa

para 2019.-
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resolução da Assembleia Municipal.
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PONTO o 1ß EXPEDIENTE.

--------Presente, para conhecimento, oficio da Assembleia

Municipal da Maia, registado sob o n.o 17112020, comunicando que na 8." Sessão

Extraordinária, realizada no dia 20 de dezembro 2019, foram homologadas as deliberações

tomadas pela Câmara Municipal, sobre os seguintes assuntos:

- 3." Proposta de Revisão ao Plano das Atividades Mais Relevantes do Município, para o

ano financciro de 2019; 1." Proposta de Revisão ao Plano das Atividades Mais Relevantes

do Município, para o ano fìnanceiro de2020 - aprovado por m¡ioria com dezassete (17)

votos contra da Coligação "Um Novo Começo', CDU, BE e da Senhora Dcputada

Maria Clara da Costa Lemos;--

- 3." Proposta de Revisão ao Orçamento da Despesa do Município, para o ano financeiro de

2019; 1." Proposta ao Orçamento da Despesa do Município, para o ano financeiro de2020 -

aprovado por maioria com dezasseis (tó) votos contra da Coligação "Um Novo

Começo", CDU, BE c uma abstenção da Senhora Deputada Maria Clara da Costa

- Contrato interadministrativo de delegação de competências de autoridade de transporte

intermunicipal de passageiros e exploração pela STCP - Sociedade de Transportes

Coletivos do Porto, S.A. e aditamento ao contrato de concessão de serviço público de

transporte rodoviário de passageiros explorado pela STCP - Sociedade de Transportes

Coletivos do Porto, S.A. - aprovado por maioria com quatro (4) votos contra da CDU

e BE e três (3) abstenções da Senhora Deputad¡ Maria Clara da Costa Lemos, da
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Senhora Presidente da Junta de Freguesia de Milheirós, Maria José Moutinho Araújo

Castro Neves e do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vil¡ Nov¡ da Telh¡

Joaquim da Silva Azevedo Sousa;-----

- Critério de rateio da dívida orçamental da Área Metropolitana do Porto, nos termos da

alínea b) do n.o I do artigo 54.o, da lei n." 7312013, de 3 de setembro - aprovado por

maioria com quâtro (4) votos contra d¡ CDU e

- Aditamento ao contrato interadministrativo de delegação de competências relacionadas

com o sistema de mobilidade e serviço público de transportes de passageiros entre a Área

Metropolitana do Porto e os Municípios - aprovado por maioria com quatro (4) votos

contra contra d¡ CDU e

- Alienação de dois lotes de terreno para a construção integrada no projeto "Masterplan do

Sobreiro", a realizar mediante hasta pública - âprovado por maioria com dois (2) votos

contra da CDU e BE .t

- Alteração dos Estatutos e delegação de competências no âmbito do Decreto-Lei n.o

10712018, de 29 de novembro, na Empresa Municipal de Estacionamento da Maia, E.M.r-

aprovedo por maioria com dezasseis (16) votos contra da Coligação "Um Novo

Começo', CDU e BE.-------

.--A Câmara tomou conhecimcnto e recomendou

que fosse transmitida aos respetivos Serviços da Autarquia, para os devidos efeitos, a

resolução da Assembleia Municipal.
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PoNTO N.o 17 a

RESUMO DIARIO DA TESOURARIA.

--Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente

ao dia dezassete de janeiro de dois mil e vinte, que apresenta um saldo em dinheiro no total

de vinte e nove milhões, setecentos e cinquenta e sete mil, quatrocentos e quarørta e dois

euros e quarenta e hês cêntimos, dos quais vinte e cinco milhões, trezentos e trinta e um mil,

noventa e cinco euros e quarenta e cinco cêntimos, respeitam a Dotações Orçamentais, e o

restante, ou seja, quatro milhões, quatrocentos e vinte e seis mil, trezentos e quarenta e seis

euros e noventa e oito cêntimos correspondøn a Dotações Não Orçamentais.

'--A Câmara tomou conhecimento.
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